
C M Y K
CMYK

EEddiittoorreess:: Leonardo Cavalcanti e Paulo Silva Pinto
leonardocavalcanti.df@dabr.com.br — paulosilvapinto.df@dabr.com.br

3214-1292 / 1104 (Brasil/Política) e 3214-1148 / 1191 (Economia)Brasil
6 • CORREIO BRAZILIENSE • Brasília, terça-feira, 6 de novembro de 2018

MEIO AMBIENTE / Rompimento da barragem de Mariana completa três anos com impasse nas indenizações e estimativa de
90% do pagamento até o fim de 2019. Pescadores formam um dos grupos mais prejudicados pela catástrofe

Ecos da tragédia
» CAMILLA VENOSA

ESPECIAL PARA O CCOORRRREEIIOO

T rês anos após o rompimento da
barragem de Mariana (MG), os
danos causados pela tragédia ain-
da podem ser vistos e sentidos. O

maior desastre ambiental da história do
país continua mostrando seus impactos
no Rio Doce e nas cidades mais afetadas
dos estados de Minas Gerais e Espírito
Santo. Além disso, várias famílias atingi-
das pelo desastre continuam sem rece-
ber indenização ou auxílio.

Segundo perícia da Polícia Civil, em
novembro de 2015, havia uma grande
quantidade de água na barragem em vez
de lama, o que tornou a drenagem do sis-
tema insuficiente e gerou o rompimento.
A barragem de Fundão, no distrito de
Bento Rodrigues, em Mariana, pertence
à mineradora Samarco, propriedade da
Vale e da empresa australiana BHP Billi-
ton. Com a destruição, um mar de lama
de rejeitos de minérios vazou e atingiu
mais de 40 cidades, matando 19 pessoas.

Os pescadores formam um dos gru-
pos mais prejudicados pelo rompimento
da barragem. Porém, segundo o advoga-
do Leonardo Amarante, representante
da Federação das Colônias e Associações
dos Pescadores e Aquicultores do Espíri-
to Santo (Fecopes), há muita demora nas
concessões do auxílio e da indenizações.
“É pequeno (o número de pescadores
que já recebeu o auxílio) em relação à
quantidade de pessoas impactadas. Os
acordos não chegam a 20% dos pescado-
res que pediram a indenização. Há dois
meses, quase não se fecham novos acor-
dos. Não pode deixar a coisa parada, é
preciso melhorar a estrutura para o ser-
viço. Nesse ritmo, vai demorar 10 anos
para chegar a todos”, comentou.

A Fundação Renova, criada a partir de
um acordo entre a Samarco, a União e os
estados prejudicados, afirma que foram
pagos cerca de R$ 1,1 bilhão em indeni-
zações e auxílios financeiros. Segundo
William Sarayeddin, gerente de Relações
Institucionais da fundação, a criação da

instituição é uma tentativa de dar mais
celeridade aos processos, mas explica
que a falta de documentação prejudica o
andamento dos requerimentos. “A nossa
dificuldade é na pesca informal, ou seja,
pessoas que não têm documentação pa-
ra provar que exerciam a atividade na-
quela localidade. Quando você começa a
identificar os grupos ligados ao rio, mas
não reconhecidos por documento, existe
uma oscilação na concessão do auxílio.
Mas vamos estabelecer uma forma justa
para indenizar as pessoas. Não temos
prazo específico para indenizar a todos,
mas a estimativa é de que, até o fim de
2019, 90% das indenizações de quem já
está cadastrado estejam pagas”, projeta.

A Renova paga auxílio no valor de um
salário mínimo, mais 20% por depen-
dente, e o custo de uma cesta básica. Em
uma família de quatro pessoas, por
exemplo, o auxílio seria em média de
R$ 1717,20, mais o valor da cesta básica.

Força-tarefa
Pesquisadores de 24 universidades

brasileiras se uniram em uma força-tare-
fa chamada Rio Doce Mar para monito-
rar a situação da biodiversidade aquática
dos locais afetados pela tragédia. Foram
recolhidas para análise amostras de
água, sedimento e material biológico. Os
dados serão comparados com pesquisas

feitas no primeiro ano após o desastre.
Para o geólogo Alex Bastos, da Universi-
dade Federal do Espírito Santo (UFES), a
contaminação varia de acordo com os
períodos de chuva. “Nos dois primeiros
anos, houve um aumento enorme no
teor de metais na água marinha, o pesca-
do estava muito contaminado. Depois,
os índices diminuíram, mas ainda exis-
tem flutuações. No período da seca, a
tendência é de que os teores de metais
diminuam. Isso mostra que ainda há re-
jeito nas margens do Rio Doce. Quando
chove, esses rejeitos voltam a contami-
nar”, explicou.

De acordo com o oceanólogo Adalto
Bianchini, da Universidade Federal do

Rio Grande, a contaminação demora
para se dissipar, porque os metais não
são destruídos. “A partir de 2017, au-
mentou a contaminação de ferro, man-
ganês e cádmio, mas pela dieta, pelo
acúmulo de alimentação. Os metais não
são destruídos, permanecem e se trans-
ferem de um organismo para o outro”,
disse o professor. Segundo especialistas,
a biodiversidade está longe de voltar ao
que era antes do rompimento. Para isso,
seria necessário o manejo dos rejeitos
presentes nas margens do rio.

A jornalista Cristina Serra lançará
neste mês um livro-reportagem sobre a
tragédia. Segundo especialistas entrevis-
tados por ela, “O Rio doce está na UTI”.

STF

Ministra alerta para retrocesso
» RENATO SOUZA
» MURILO FAGUNDES*

A ministra Cármen Lúcia, presidente
do Supremo Tribunal Federal (STF), aler-
ta sobre o risco de retrocesso em direitos
conquistados. Sem citar quais grupos po-
dem ser afetados ou quais tipos de garan-
tias legais estão ameaçadas, a magistrada
falou no crescimento do conservadoris-
mo em relação aos costumes sociais, on-
tem, durante a comemoração aos 30
anos da Constituição. Ela reforçou o te-
mor de minorias, como a comunidade
LGBT, que tem corrido aos cartórios para
oficializar uniões estáveis e casamentos.

De acordo com a ministra, existe o
avanço de uma “mudança conservado-
ra” no Brasil e no mundo. “Na minha
compreensão de mundo, e é só na mi-
nha, não significa que esteja certa, peri-
gosamente conservadora, porque a ten-
dência na humanidade é de direitos fun-
damentais que, quando são conquista-
dos, não se recua”, disse a ministra.

A fala reforça o alerta da advogada Be-

renice Dias, diretora de Diversidade Se-
xual da Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB). Na semana passada, ela disse que
poderia ocorrer retrocesso no direito à
união estável e casamento entre pessoas
do mesmo sexo no governo do presiden-
te eleito, Jair Bolsonaro.

Os rumores fizeram a assessora Ingrid
Peixoto, de 26 anos. funcionária da Assem-
bleia Legislativa do Mato Grosso, a adian-
tar os planos que tem com a companhei-
ra.“Estamos juntas há quatro anos e não ti-
nha urgência do casamento. Conversamos
com advogados, lemos sobre o assunto e
vamos nos casar neste ano. Só assim o Es-
tado nos reconhece como cidadãos e que-
remos manter o mínimo de dignidade no
nosso relacionamento”, contou.

Especialistas ouvidos pelo Correio
consideram inviável qualquer medida
do Executivo ou do Legislativo contra di-
reito conquistado. Em 2011, o Supremo
julgou duas ações relacionadas ao as-
sunto. O Tribunal reconheceu a unidade
estável entre pessoas do mesmo sexo. O
então relator do caso, ministro Carlos

Ayres Britto, alertou.“O sexo das pessoas,
salvo disposição contrária, não se presta
para desigualação jurídica”, destacou.
Britto aplicou o artigo 3º da Constituição
Federal, que garante a promoção “do
bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer
outras formas de discriminação”.

Em 2013, o Conselho Nacional de Justi-
ça publicou resolução garantindo que as
autoridades devem realizar união civil e
atender os pedidos para converter união
estável em casamento. O professor Renato
Ribeiro, doutor em Direito do Estado pela
Faculdade de Direito da Universidade de
São Paulo (USP), afirma que a decisão do
STF não pode ser alterada. “O Supremo
entendeu que deve-se aplicar o artigo da
Constituição que veda a discriminação
por sexo para garantir aos casais homoa-
fetivos o direito à união estável. É uma
avaliação ‘principiológica’, e não pode ser
alterada nem por uma PEC no Congresso”.

*Estagiário sob a supervisão
de Marcos Paulo Lima

SAÚDE

Hospitais debatem eficiência
» INGRID SOARES

ESPECIAL PARA O CCOORRRREEIIOO

O combate ao desperdício e ao aumen-
to da eficiência na área da saúde serão os
assuntos abordados hoje, às 9h, na 6ª edi-
ção do Congresso Nacional de Hospitais
Privados (Conahp). O evento é organizado
pela Associação Nacional de Hospitais Pri-
vados (Anahp), no Sheraton — WTC, em

São Paulo. O tema central neste ano é“Efi-
ciência: como o combate ao desperdício
irá transformar o sistema de saúde”, e con-
tará, até sexta-feira, com especialistas, au-
toridades e representantes das principais
instituições de saúde nacionais e interna-
cionais. São esperadas cerca de 2.500 mil
pessoas por dia e mais de 80 palestrantes.

O presidente da Comissão Científica
do 6º Conahp e diretor-superintendente

O distrito de Bento Rodrigues, devastado pela lama de
rejeitos da barragem de Fundão, da mineradora Samarco

do hospital Albert Einstein, Miguel Cen-
doroglo, conta que o evento terá pales-
tras e exposições de trabalhos científi-
cos. “O evento será debatido a partir das
perspectivas assistencial, operacional e
de governança. Existe muita oportuni-
dade de ganho de eficiência operacional
nos hospitais. Com programa de fluxo,
por exemplo, pode diminuir o número
de permanência, reduzir a passagem
por leitos e melhorar a utilização de re-
cursos. Com automação, tornar mais
ágil o sistema e pode contribuir também
para a segurança”, explica.

Cendoroglo ressalta ainda que o con-
gresso terá como base o estudo da Orga-
nização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE), que fala
sobre o combate de gastos dispendiosos
na área. Segundo ele, os hospitais, ope-
radoras de saúde, indústria de materiais
e medicamentos, governo e regulação e
pacientes devem trabalhar juntos para
evitar o desperdício. “Temos uma pro-
posta de tripla meta: a primeira é expe-
riência com o cuidado: qualidade, segu-
rança e experiência do paciente. A se-
gunda é a redução do custo per capita,

redução do desperdício em si; e a tercei-
ra é a saúde populacional, com cuidados
primários. O sistema só vai ficar susten-
tável se nos preocuparmos com isso. Se
todos tiverem esses mesmos objetivos,
faremos força na mesma direção, sem
fragmentar o sistema de saúde”,explica.

Martha Oliveira, diretora executiva da
Anahp, ressalta que a ideia do congresso
é falar de forma macro sobre o assunto.
“Precisamos melhorar o sistema como
um todo, a relação público-privada, ter
uma melhor organização de sistema de
informação e gestão de sistema”.

Carmen Lúcia teme que o direito ao casamento gay seja atingido no governo Bolsonaro
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